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l. CONVENENTl:.. :

Celebrara a- presente CONVENÇAo COLE rrv» DE
TRABALHO, de um lado, o Sindicato dos Empregados em Comi' '•..io Hoteleiro
110 Estado de Perna.nouco. neste aio representado pelo Piretor Presidente. Senhor
Marcos Sérgio da Silva, e do outro lado. o Sindicato de Hotéis, Restaurantes,
Bares e Similares do Estado de Pernarnbuco representado por seu Diretor
Presidente, Senhor Júlio Crucho Cunhe, c ainda In,lervenientes Necessários,
Associação Pernambucana til' Barmem, Associação Brasileira da Indústria de
Hotéis, Associação Brasileira das Empresas de Entretenimento e Lazcr e ;1

Associação Regional de Tur ismo e Hotéis de Pctroliuu. por suas rcprcscutaçõc-,

legais. mediante expressa autorização concedida por dclrbcraçào das rcspccu vas
assembléias gerais realizadas na forma estabelecida lias SUISrespectivos estatutos.
estatutos.

2. OBJETO

Esta Convenção Coletiva de Trabalho - fundada no artigo nO ú I) c
seguintes da CLT e demais legislações pertinentes, tem por finalidade a concessão
de reajuste de salários e a estipulação de condições especiais de trabalho aplicáveis
no âmbito das respectivas representações e bases tcrritoriais especificamente
quanto as rei ações individual- e coletivas de trabalho mantid entre as empresas
de Hotéis, R~tes, ~es e Similares, e seus empregados d bs;a~se~g:u:ir~: 2;:~
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3. BENEFICIÁRIOS

São beneficiários deste negocio jurídico os empregados que
abrangidos nas representações sindicais de empregados. trabalham para as
Empresas cuja Categoria Econômica é representada pelo Sindicato Convenente ,"
Empregadc., também, assim considerados aqueles que, embora laborando para
elas, pertencem a categorias profissionais diferenciadas ou nelas exerçam, ainda
que cornoempregados, atividades correspondentes à profissão liberal ou integrem
categorias profissionais representadas por outras entidades sindicais, em função da
atividade I-' eponderante das empresas convenentes.

4. DOS"REAJUST'ESSALARIAIS

4.1- Remunerações Mínimas Garantidas - Fica assegurado aos
Empregados. abrangidos por esta Convenção Coletiva :1 exceção dos menores
submetidos a regime regular de aprendizagem, uma Remuneração Mínima
Garantida, a partir de 1° de setembro de 1998, equivalente e de acordo com o
grupo de r: mção que pertence: (Cláusula 2\.10 Quadro I)

I - .\ TlVIDADE DOS El\'lPREGADOS DAS El\-IPRESAS DE:
RESTAURANTES. BARES, LANCHONETES, HOTÉIS, MOTÉIS
DE FORA DA AREA METROPOLITANA, POUSADAS, MOTÉIS
OE TRÂNSITO E HOTÉIS DE PETROLlNA, E SIMILARES,
COM ATÉ 40 APARTAMENTOS EFETIVAMENTE
CONSTRUIDOS.

GRUPO GR.UPO
A B

130,00
55,00

130,00
69,00

ATIVIDADE I Salário 130,00 130,00
GorjetalPonto 23,00 36,00
Remuneraçlo 153,00 166,00

GRUPO
C

GRUPO
O

185,00 199,00
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11- ATIVIDADE DOS EMPREGADOS DAS EMPRESAS DE: ~~ - PE :'N~';~;)-
PRocIOR.ll-:: 'G""Q
46.213J~~~

HOTÉIS COM MAIS DE 40 ÁTÉ 100:' .
APARTAMENTOSEFETlVAMENTE CONSTRUIDOS, HOTÉIS
SAZONAIS FORA DA ÁREA MUNICIPAL DA CIDADE' aE
RECIFE E MARINAS.

--~--

GRUPO GRUPO GRUPO GRUPO
A B C D

ATIVIDADE Salário 139,00 139,00 148,00 158,00
11

GorjetalPonto 27,00 41,00 52,00 58,00
Remuneração 166,00 1.80,00 200,00 216,00

11I- ATIVIDADE DOS EMPREGADOS DAS EMPRESAS DE:

HOTÉIS COM !\IAIS DE 100 E ATÉ 200 APARTAMENTOS,
MOTÉIS E HOTÉIS SIMILARES AOS MOTÉIS DA REGIÃO
METROPOLITANA DO RECIFE.

240,00

GRUPO GRUPO GRUPO GRUPO
A B C D

ATIVIDADE
11I

Salário 148,00 149,00 159,00 170,00

GorjetalPonto 37,00 51,00 64,00 70,00
Remuneração 185,00 200,00 223,00

JIJS
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IV - ATIVIDADE DOS EMPREGADOS DAS EMPRESAS DE 1K1:J4\I
COM MAIS DE 20! APARTAMENTos. BOATES SIMI~
BUFFETTS. 46.213~~:;:J:

GRUPO GRUPO GRUPO GRUPO
A B C -o

AnvlOADE Salário 159,00 159,00 170,00 182,00
IV

Gorjeta/Ponto 39,00 55,00 69,00 75,00
Remuneraçao 198,00 214,00 239,00 257,00

4.2 As empresas-dc hotelaria que adotem o sistema de hospedagem por
tempo de ocupação, ou seja de alta rotatividade SI! equivalem para fins
rernuneratórios, às empresas qualificadas no Item Ill, das Remunerações Minunas
Garantidas, à exceção dos Motéis de Transito. fora da áre.i do Recife Metropolitano
que se enquadram no Item I.

4.3 A partir desta Convenção Coletiva de Trabalho as Remunerações
Mínimas Garantidas para diversos grupos de ocupação. serão corrigidas na forma
da Política Salarial que venha a ser adotada. rcspcuando-sc o principio da
irredutibilidadc dos salários salvo condição expressa em 1-.:1

4.4 Os aumentos espontâneos, antecipaçôe-, e outros acrCSClIlIOS
salanais poderão ser compensados nas Remunerações Mínimas Garantidas aqui
fixadas.

5. SALÁRIOS EQUIVALENTES ATÉ DUAS RMGs.

).1 Fica assegurado aos empregados abrangidos por esta Convenção
Coletiva. cujos valores salariais, em setembro de 1997 correspondiam ao
equivaleate a até 02 (duas) Remunerações Mínimas, pcr faixa de enquadramento
por estabelecimento, na conformidade da Convenção anterior (Cláusula 4; 4. I, I;
li; Ill; IV), reajustes à partir rte 1° (primeiroj de setembro de 1998, no centual de
6,99-;' ( seis inteiros e noventa e nove centésimos JX>!:~~~;;;;;:--vrf:t.--
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6. DOS SALÁRIOS SUPERIORES.

,..

6.1- Os salários superiores aos valores correspondentes ao equivalente até
02 (duas) Remunerações Mínimas Garantidas, por faixa de enquadramento por
estabelecimento, na conformidade da Convenção anterior (Cláusula 4; 4.1, I; 11;
Ill; IV), vigentes em setembro de 1997, se,·10·reajustados a partir de 10 de
setembro de 1998, no percentual equivalente ao índice do INPC, calculado pelo
IBGE, na data base da categoria profissional Facultando-se ás partes a livre
negociação, para concessão de ajustes salariais- .rn razão de MERECIMENTO,
ou promoções.

/
I

!

6.2 Em face do que foi aqui ajustado, ica mais certo e combinado que
nada mais será devido aos empregados quanto ao -crccntual de reajuste salarial que
venha a ser determinado de forma compulsória i legislação e/ou decisão judicial},
com base na inflação verificada nesse período.

6.3 Os salários dos empregados adi.uudos após 10 de setembro de
1997, serão atualizados proporcionalmente, em I c de setembro de 1998 em relação
ao número de meses contados da data de admissão respeitando-se, entretanto, os
aumentos concedidos por promoção e ou merecimento

7. SISTEMÁTICA l COMPROVÁ ", n. DE PAGAMENTO

7.1 As Empresas. com mais de de I empregados, fornecerão a seus
empregados envelopes ou comprovantes de pagamento salarial, identificando
discriminadamente, os títulos pagos e seus respectivos valores, bem como, os
descontos efetuados.

72 O fornecimento será mensal e limitado a um único documento,
ainda que o modo de pagamento salarial seja por semana ou quinzena.

7.3 O pagamento dos salários poderá ser por hora. diário, semanal e ou
mensal, obedecendo a legislação em vigor e, por ocasião do seu recebimento o
empregado dará quitação irretratável e irrevogável das parcelas referentes a horas
extras, adicional noturno, repouso remunerado, dias santos e feriados, unidade
em que declarará não existir nenhuma diferença ou importância de làti)!jl

~e..,nodo ~~Xt V ..'I
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7.4 Havendo qualquer diferença e ou falta qu.:nto a parcelas ~ ores. ~o .
deverá o empregado ressalvar por escrito na hora da quitação. para análise _~~'l
o caso. complementação e ou compensação das parcelas reclamadas. PROCIORTI-r~~

-4-0.213-}JO~
7.5 Não havendo conciliação da diferença suscitada, o Empregado deverá
ir ao seu Sindicato. no mês subsequente e fazer sua reclamação, Nesta data o
Sindicato Obreiro fará uma comunicação ao Empregador dando um p•.u» de 8 dias
para que justifique o não pagamento ou compensação das das parcelas ressalvadas.
no caso de serem efetivamente devidas, O pagamento deverá ser feito ao
Empregado devidamente assistido pelo Sindicato.

8. ADICIONAIS NOTURNO, INSALUBRIDADE E DE
PERICULOSIDADE

8,1 O Adicional Noturno corresponderá ao acicscimo de 30% (trinta
inteiros por cento) sobre o vaJor da hora noturna trabalhada no período dás 22:00
h, de um dia às 05:00 b. do dia seguinte, período de trabalho em que se configura o
horário noturno, exclusivamente.art.73 CLT e art.7 IX CF/88

8.2- A transferencia do empregado do horário noturno para o diurno. implica,
automaticamente. na perda do direito ao adicional noturno. independentemente de
sua habitualidade

83 As Empresas S(; obrigam a pagar a seus empregados os Adicionais
de Periculosidadc c de Insalubridade nas hipóteses contcupladas nas legislações
vigentes. ficando subordinados esses adicionais à necessária perícia legal

8.4- Os adicionais de insalubridade e Periculosidade, somente serão devidos ao
empregado, a partir de sua constatação, em laudo pericial, realizado de
conformidade com os preceitos legais:

85- O adicional de Periculosidade incidirá, apenas, sobre o salário fixo do
empregado,

8,6- A eliminação da Insalubridade e Periculosidade pelo fornecimento de
aparelhos protetores aprovados pelo órgão competente do Poder E ecutivo exclui a
percepção do adicional respectivo. desde que a perícia ateste
insalubridade ou Pericu1os~:- --

~
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8.7- Fica o empregado e empregador obrigados a cumprirem o que eSW!~~(ll/
as normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, que ~

•. médico periódico, bem como a usar EPrs. sob pena de sofrer as sanções vis o.
na legislação trabalhista vigente, e não pagamento dos respectivos adici'" ""~
Insalubridade e ou Periculosidade. PROC{0;I€ib~

4.6.2i3- )~)
8.8- A reclassificação ou desclassificação da insalubridade por alo da autorida e
competente, repercutirá. exclusivamente, na satisfação do respectivo adicional, não
se constituindo em direito adquirido ou implicação de irredutibilidade salarial.

9. SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO - HORAS EXCEDENTES

9.\ Só será permitido trabalhar com horário reduzido ou em sobrejornada
com autorização do Chefe do Setor. Caso a autorização seja para sobrejomada, o
número de horas superiores as 8 até 10 horas poderão ser compensadas com a
devida diminuição do número de horas em outro dia da semana mesmo que seja
em ~.u.a.lQucr outro mês suhscquente visto que a semana poderá estar
compreendida entre um mês e o outro mês subsequente, conforme estabelece a
presente Convenção. Se não for compensada considerar-se-à como hora extra e, se
o Empregador nào efetuar o pagamento, o Empregado deverá ir ao seu Sindicato
no mês subsequente e fazer sua reclamação. Nesta data \) Sindicato Obreiro fará
uma comunicação ao Empregador dando um prazo de 8 dias para que
justifique o não pagamento ou compensação das horas extras trabalhadas, no
caso de serem efetivamente devidas. O pagamento deverá ser feito ao
Empregado devidamente a:!isistidopelo Sindicato.

9.2 Quando da ocorrência de horas extraordinárias, a remuneração
dessas horas será feita observando-se o Enunciado 354 do C. TST, ou seja.
excluindo-se do calculo de aferição as gorjetas/pontos e atribuindo-se os seguintes
percentuais de acréscimos:

I - Com 50% (cinqüenta por cento) de acréscimo, sobre as horas
normais, para as horas extras trabalhadas, das Segundas feiras
aos domingos, nos dias feriados e san 'ficados, quando o
empregado estiver submetido à escala u e de revezamento.

A
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Com 50% (cinqüenta por cento) de ncréscimo, sobr ~
normais, para as horas extras trabalhadas das se fi
aos sábados, quando o empregado estiver submetid ~ à
de folga fixa. e, de segunda-feira a domingo, quan.()/~~'
submetido à escala móvel de revezamento.

111-

PROC/ORT/-FE N.- ~
40.213 - 190'f?2~

Com 100% (cem por cento) de acréscimo, sobre as horas
normais, para as horas extras trabalhadas, aos domingos,
feriados c dias santificados, quando o empregado estiver
submetido à escala de folga fixa, e, também. nos dias de folga
dos empregados que estiverem submetidos à escala móvel de
revezarncnto

9.3 Fica admitido na presente convenção o ~.;crdo individual que tem
como objetivo a PRORROGAÇAO E COMPENSAÇ,\O de horário de trabalho
por prazo determinado. assegurando-se ao empregado todos os acresci mos e verbas
estabc1ecidas pela legislação cru vigor. sendo facultativo entre as partes GII1Cc!,U' a
compensação por excesso ou redução da jornada do horário ajustado. se, antes de
findo o prazo do presente contrato. sua continuidade não for conveniente às
partes, ou se terminar o objetivo de tal acordo

9.4 O proccdrrncnto de afcnção a ser adotado quanto a Jornada
suplementar e extraordmaria de trabalho. será o da uulizaçâo do fator de 220
duzentos c v111te ) horas lIIês As hllras que excederem a 11U horas mensais nu
':1S0 dos meses de 3 I di,ls poderão ser compcnsad,», nos meses de 3(1 dias.
iavendo esta ocorréncra, não havcra prejuízo P,lI.! u empregado em sua
'cmuneração normal mensal, não havendo também diferença de salário para
:i ueies empregados que exerçam a mesma função sem obedecer o referido
acordo.

-)5 Fica convencionado e expressamente facultada a implantação do
BANCO DE HORAS, através de Acordo Individual de Trabalho, com fundamento
na Lei n." 9.601/98 que deu nova redação ao art. 59 da CLT, no Decreto Lei n.
2.431/98 que a regulamentou I.! nas normas convencionais aqui acordadas .

.6 As Empresas ficam obrigadas a adotarem mecanis
riscalização do BANCO DE HORAS, de modo a pcrrrutir,
acompanhamento indi vidual do trabalhador e, em havendo
Sindicat Profissional

11tH
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10._ JORNADA DE TRABALHO - HORÁRIO ' ~t ~
10.1 O horário de trabalho é o fixado na legislação em vigor as .
as peculiaridades de serviço desenvolvido, as normas aqui avençadas, n díçP
art. 70 Inciso XIII. da Constituição da República Federativa do BrasiL ~.o~~,''E N.

PRO•.•I R.:' ~"--)Q
3 (":::c>~Z$-J

10.2 A jornada diária de trabalho será apurada através de regi~02h.a.nnir,---
mecânico ou eletrônico. nas Empresas com mais de dez empregados, segundo a
condição administrativa estipulada.

10.3 A jornada de trabalho será de .w (quarenta e quatro) horas scmaru••s
e a duração do trabalho normal não poderá ser superior a 8 (oito) horas diárias, até
10 horas diárias compensáveis , sendo que o mês trabalhado poderá ser convertido
para 220 (duzentos C vinte) horas ou menos. por acordo da empresa COl;. o
empregado.

10.5 Fiea dispensado o registro de ponto pelo empregado nos intervalos
para repouso e alimentação, devendo constar esse penedo no cartão de ponto ou
livro próprio, na forma do art. n." 74 § 2° da CLT, nàu integrando sob nenhuma
forma o cômputo de horas extras

10.4 A duração do, mtcrva o entre dois turnos para refeição e repouso se a
no mínimo de trinta minutos podendo ser em doir intervalos de 15 minutos 1:,
no máximo, de quatro horas, não podendo a duração do intervalo, entre jornadas
diárias, ser inferior a II (onze) horas, na forma dos artigos n." 74 e n." 66, da CLi

10.6 Nos Hotéis Sazonais, instalados fora Jo Murucipio do Recite a
jornada de trabalho diária de 08:00 horas, poderá ser tripartida, com (kJlS

intervalos para repouso e alimentação, segundo entendimento entre empregado e
empregador, na forma do art. nO71, da CLT.

10,7 Na jornada de trabalho de (2) dois turnos, haverá sempre um intervalo
intra-tumos para alimentação e repouso, sendo facultado ao empregado no
intervalo intra-turnos permanecer no salão de repouso e alimentação. O uso desta
faculdade nio será computado como tempo de serviço à disposição da
empresa, na conformidade do art. 71 § r,CL T e desta Conve ção Coletiva de
Trabalho, podendo ser o turno diurno ou noturno, em sistema de veza ento ou, '
fIXO. . A ',~

J\
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, :8 A Empresa poderá modificar. alterar ou alternar
:JRstação de serviço. inclusive do horário noturno pata o diurno. ou ~~ >f

~Iusive do sistema de jornada fixa pata o sistema de revezamento e vi li •
Ulediante acordo individual de trabalho. P!\OC/OR rJ.pE ~

4O.2t3·,itgo~ .
10.9 A Empresa, quer por força de sua atividade. quer por seus critérios
de trabalho. poderá ajustar compensação de borário semanal normal (44.boras)
eou extra podendo ser compensada e reduzir a jornada de trabalho, diária. semanal.
bem como estabelecer, horário de trabalho com regime de revezamento de seis
horas segundo os critérios da Empresa.

10.10. Fica facultado a adoção de regime de revezamento de 12:00 (doze)
horas, com 36:00 (trinta e seis) horas de descanso.

W.ll Poderá ser adotada a Jornada de dois turnos de 5 (cinco) horas cada
" Com m~crvalo intra-turnos de 2 (duas) horas, desde que a jornada semanal não

ultrapasse o permissivo constitucional de 44 horas.

Exemplo:

MÊS:
OVEMBRO/98 (trabalhando dias ímpares)

Total de

1 I> S T Q () S S Horas na
Semana

3 5 7 40
9 li 13 30 06:00 às 11:00 às

11:00 13:00
JS 17 19 21 40 13:00 às

18:00
23 25 27 30.19 to

I
I

rt."o4a}f-t oras 150
hAl!mSais

j

Intervalo
Alimentação

Jornada
Diária

10 horas
2 turnos

de 5 horas

.~."
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MÊS:
DEZEMBR0J98 (trabalhando dias pares)

D S T Q Q s S Total de Jornada
Diária

Horas na 10 horas na Intervalo
Semana semana Alimentação

2 4 20
6 8 10 12 40 06:00 à, I I :00 às 1300

II :00
14 16 18 30 13:00 a-

18:00
20 22 24 26 40

28 30 20

Total Horas 150
Mensais

10.12 Quando realizado em período noturno, os turnos serão de 4 (quatro)
horas c ·~5(quarenta c cinco) minutos com intervalo intra turnos de 2 (duas) horas

J O.13 Em não havendo foiga compensatória de dias feriados
trabalhados, esse dia será remunerado em dobro, isto é, repetido (repouso mais
dobra = dois dias).

10.14 A escala de revezamento poderá ser idêntica para homens e
mulheres, com repouso semanal coincidindo com o domingo, de sete em sete
semanas, podendo, a critério da Empresa, serem estabelecidas as seguintes opções:

I - ESCALA DE FOLGA FIXA Quando por ocasião da folga
dominical, da sétima semana, o dia de folga pré-fixado da
semana seguinte a esse domingo. poderá . como
compensação de feriado no qual tenha trabalhado perío o de
revezamento anterior de 7 (sete) se~m;;~'n;~:l'~s'~~~~~~~l

I ~



n - ESCALA OE FOLGA REGRESSIY A.. Quando por ocasião
da folga dominical, na sétima semana, poderá ser <;P1~:iltl~J
uma compensação de feriado, na Segunda-feira qu ~rec
folga da sétima semana, coincidente de um Domi o
tenha trabalhado no período de revezamento anterio e 7
semanas.

10.15 A hora do trabalho noturno será computada como de 52 minutos e 30
segundos, considerando-se noturno, o trabalho executado en« <.: as 22 horas de um
dia e as 5:00:horas do dia seguinte, na forma do art. n° -,J §~ 1° e 2" da CL T (Dá
origem ao item 10.10.4)

10.16 As Empresas poderão adotar Contrato de Irabalho "Part
Time", segundo permissivo legal contido nos M. 442 c scguntcs da CL T para
atendimento de serviços de natureza transitória, EVENT{ IS ou atividades
empresariais que justifiquem a temporal idade, MAIO" DEMANDA
Feriados e outros -: não se caracterizando em vínculo cu.pregaticio permanente.

10.17 Será facultado ás Empresas a adoção de "Conu.uo de Trabalho com
Jornada Reduzida" para o atendimento de serviços ou atividades empresariais
que se desenvolvam, somente, em dias da semana ou do mês. com
remuneração proporcional ao número de dias trabalhado.,

: '\.I S Faca convcncrouado e expressamente Iacultad.r a IInplalltaç;IO d,)
sistema de .JORNADA Rl<:DlJZIDA, de no máxuuo 25 r vmte e WICO) horas
semanais, como Remuneração Minima Garantida propo.cional ao numero de horas
efetivamente trabalhadas, em novas contratações ou em alterações contratuais,
ficando impedidos de prestarem horas extras, através de .xcordo Individual de
Trabalho, com fundamento na MP n." 1.709198, bem como, nos provimentos legais
subsequentes e nas normas convencionais aqui acordadas.

10.19 Nos casos de Serviços com prazo pre-determinado poderão as
empresas adotarem o .• Contrato de Locação de Empreitada" - serviços de
construção civil, manutenção, reforma e outros sem constituir- ínculo
emprega 000.

12135 ------



10.20 Quando a jornada for realizada em 2 (dois) turnos
alternados, isto é, quando houver trabalho em dia par e não houver e
ou vice-versa, será permitido a conversão das parcelas adicionais, ;/.
jornada diurna seja fixada em II (onze) horas e 30 (trinta) minutos e a , a •.O-
10:00 (dez) horas, conforme demonstração a seguir. ~ltlol • ~

. ;)ROC'ORW~~J
t.O.2'3.".~ - r

10.21 CÁLCULO DA CONVERSÃO DAS PARCELAS ADICIONAIS.

Para o corresponde-ue número de Horas Normais, será adotada a
jornada diurna de, 1 bons e 30 minutos e a noturna é de tO horas,
distribuída em dois turnos, quando o trabalho for realizado em dias
alternados, ou seja, t'·:lbalbando em dia impar não trabalha em dia par e
vice-versa.

HOR,'\RIO D(URN~ JORNADA DE 11HORAS E 30 MINUTOS,
EM DOIS TURNOS

DIA ÍMPAR

Dias trabalhados
16 dias X 11,50h = 184,OOf!N

Repouso Remunerado:
4,33 dias X 7,33h = 31,74P~

Conversão Parcela HE p/ HN
16dias X 1,50h X 50% = i2,00HN

Total Conversão Mensal: 227,74HN

A

DIA PAR

Dias trabalhados
15 dias X 11jOh = 172,50HN

Repouso Remunerado
4,33 dias X 7,33h = 31,74HN

Conversão Parcela HE pl HN
15 dias X I,sOh X 50% = II ,25HN

215,49HN

13/35
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HORARIO NOTURNO JORNADA DE 1&:00 HORA~:~:S, 1'). r~"\!!,«,

EM DOIS TURNOS .

DlAlMPAR

Dias trabalhados
16 dias X 10,OOh = 160.00HN

Repouso Remunerado:
4,33 dias X 7.33h = 31,74HN

DlAPAR

Dias trabalhados
15 dias X II,sOb = 150,OOHN

Repouso Remunerado
4,33 dias X 7,33h = 31,74HN

Conversão Parcela H. Not. pl h Dia
16 dias X 5 h. not. X 30%= 24,00HN

Conversão p•.rcela H, Not. pl h. Dia.
15 dias X 5 Ia I.Ot.X 30% = 22,50HN

Conversão Parcela H. Not. pl h Dia.
16 dias X 5 h. nor. X 0,075 = 5,92HN

Conversão Parcela H. Not. pl h. Dia.
15dias X 5 h. uor. X 0,075 = 5,63HN

Total Conversão Mensal 221,66HN

OBS:

Total Conversão Mensal 209,87HN

As horas que excederem a 220 horas mensais no c~.;o dos meses de 31 dias
. erão compensadas nos meses de 30 dias em v.rtude da semana esta I'

compreendida entre dois meses consecutivos.

10.22 Quando o empregado prestar serviço em jo.nada única a mais de urna
empresa do mesmo grupo econômico, com administraç30 centralizada, isto não
configura a existência de ouis de um cootrato de trabalho, desde que o faça na
mesma jornada de trabalho, .

10.23 Todos os empregados ficam obrigados a registrar pessoalmente o seu
ponto diário, salvo os ocupantes de cargo de confiança. que possuírem procuraçio
~om poderes de Gestio e'Represeotaçio do e p~dor, art. 62, § 2 da CLT,

J)S quis não fario jus a horas suplem~~res o e ~~iná~.:nas.::·~s;:~~===--:t~

,.



10.24 Também ficam isentos de Registro de Ponto, os empre
'" trabalhem externamente, sem fiscalização ou controle da jornada pelo em~gaclQ

devendo tal circunstancia ser anotada na CfPS do empregado e na sua Fl.C'IIOiI:!I.l~'

Registro.(Art.74 § 3° c/c art.62, I da CL T). ~ROC/DRíl-PE.~
46.213J30W~

10.25 Quando o empregado registrar o ponto por outro empregado, será
aplicada, pena disciplinar de até 10 dias de suspensão com desconto desses dias e
perda do repouso remunerado.

10.28 I,S horas extraordinárias trabalhadas em Ull.l ou mais jornadas de
trabalho, poderão ser compensadas nas jornadas de trabalho subsequcntes, mesmo
que extrapolcrr o mês aquisitivo.

10.26 u empregado se compromete a estar em condições de trabalho na hora
da marcação ,'e ponto.

10.27 O empregado só poderá se afastar do seu IIXal de trabalho, quando
comunicar, f-' ·;viamente, ao seu chefe ou superior, sob ~\.·na de pratica de ato de
indisciplina, ; unível com advertência ou suspensão disciplinar

10.29 Poderá ser praticada a revista nos pertences dos empregados e em sua
pessoa, na entrada e na saída de sua jornada de trabalho, sem restrições desde que
seja exercida por pessoa do mesmo sexo e em local adequado e resguardado. para
que não haja qualquer constrangimento para o revistado

11. GARANTIA PROVISÓRIA PARA
PRESTES A APOSENTAR-SE E PRÊMIO

EMPREGAI)O

11.2 A garantia se iniciará com a comunicação, JNr escrito, do empregado,
sem efeito retroativo, e findará quando o empregado completar o t P9 de serviço
mínimo para aposentar-se, impreten~'~v~e~l~~f~~§=~---t-ttf

"--"::;.----

11.1 Será garantido prc visoriamente o trabalho, pcr um ano, ao empregado
que estiver em vias de aposentadoria, desde que venha laborando continuamente na
empresa a mais de cinco anos, ressalvados os casos de demissão por justa causa,
hipótese em que não haverá necessidade de instauração de inquérito judicial.



11.3 O empregado. contemplado na hipótese acima, fará jus. aml'u1cll\.de~
"Prêmio Aposentadoria". ao valor de duas Remunerações Mínimas .'~.:
...aclassificação da Empresa nesta Convenção Coletiva, e do grupo que m ).:.~o. ".
6U a uma remuneraçio equivalente ao recebido no mês em que for efetiV -.!' "

sua aposentadoria. se vier recebendo a maior do que o valor das R~~~fgP61'?§~
11.4- O empregado que requerer ao INSS aposentadoria voluntáriae não
pretender mais continuar trabalhando na empresa. deverá no mesmo ato.
comunicar, por escrito ao empregador a sua intenção de se afastar do emprego
por vontade própria.

12. GARANTIA DE TRABALHO À GESTANTE E EXAMES
PRÉ-NATAL

12.1 Fica vedada a dispensa arbitraria ou sem justa causa da empregada
gestante. desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto, exccto
quando a empregada for demitida por justa causa ou se demitir por livre vontade
manifestada a Empresa e ao Sindicato Convcncntc dos Empregados

12.2 No caso de saida imouvada, desde que ela Igualmente assistida pela
Entidade Sindical. renuncie a garantia prevista nesta Cláusula, sendo facultado à
Empresa. qualquer que seja o tempo de duração do contrato de trabalho de sua
empregada. requerer ao Siudicato dos Empregados. sua assistcncia nas rescisões
contratuais

12.3 Quando a seu pedido, constara do termo a inJagação feita á empregada
quanto a sua possível gravidez e à resposta desta sendo negativa desobriga-se a
Empresa de qualquer ônus em decorrência da presente Cláusula. Sendo positiva, no
ato decidirá a Empresa pela imediata reintegração da empregada. após confirmação
clínica da gravidez ou pelo pagamento dos salários e demais vantagens decorrentes,
o que, também constará do referido termo. Apenas na hipótese de assistência
sindical, com a expressa anotação das perguntas e respostas, terá valor essa
ressalva.

l2,4 Excetuam-se os casos sob contra de expenencia por prazo
determinado quando a empregada nAo fará jus • g raa' DO emprego.

\ 16/ ,~



12.5 A empregada gestante poderá ser liberada c lU até meia JO'tIJIU4/iIJo"U4
de trabalho, por mês, para se submeter a exame pré-naial, devidame
por atestado fornecido por médicos conveniados com planos de satM~1aS'"
Empresas ou do INSS. PROC;ORII-PE Jfõf::j

~13-11O~·
12.6 A Empregada gestante, só fará jus ao disposto no Art. 10. Il , "b", dos
atos das Disposições Constitucionais Transitórias, quandu, ainda na vigência de seu
contrato de trabalho. comunicar, por escrito ao seu empregador (com a devida
comprovação), o seu estado gravidico.

14 FORNECIMENTO OPCIONAL DE AUi\íI::NTAÇÃO E
CONVÊNIO - PLANO DE SAÚDE

13. VALE TRANSPORTE

13.1 As Empresas se obrigam a fornecer o Vale Transporte nos termos da
Lei nO 7.418/85, não se incorporando à remuneração para quaisquer efeitos,
salariais, prcvidcnciános, ~ rescisórios.

13.2 Será facultado ás Empresas o fornecimento de Transporte
adequado, nas localidades ou nos horários em que não circule Transporte Coletivo
de Passageiros, mediante expresso acordo entre empregados e empregadores,
renunciando à concessão do Vale-Transporte. Essa Faculdade não se constituirá
em salário" In natura",

14.1 Fornecimento de alimentação nos intervalos intrajornada, será
opcional e não constituir-ce-á em salário "In namr:", não fazendo parte da
remuneração do empregado, não estando sujeito a coc.ribuição previdenciária e
fundiárias do correspondente valor financeiro (decreto 341191 e art. 28 da lei
8.212191, ainda, decreto 2.101/96 de 23/12196 combinado com a portaria 87 de
28/01/97).

14.2 Às Empresas, nos intervalos intrajomada de trabalho, será facultado o
fornecimento de refeições 30 custo de 20% sobre o valor total da alimentação, de
acordo com o teor nutritivo estipulado PAT (Programa de Alimentaçãg
Trabalhador), não se constituindo em salári "1 lIIlIIIra". -

~1.\~17:



""T.
14.3 Fica facultado aos empregadores o fornec.mento de ~~ • ~
aquisição de gêneros alimentícios com custo para o funcionário para ~m ,....."I!U.~
nos estabelecimentos credenciados, sendo vedada sue utilização XPl~"",;A:7"U-R'f

finalidade, não sendo permitido o deságio e não sendo o seu valor intsg~~~
salário (Decreto 349/91). PROC/DRTI:PE ~'--..r

~.213-J·-]DTl
14.4 Na conformidade do Art. 28, da Lei n." 8.212, será facultado ao
empregado por liberalidade expressa da Empresa. sua inclusão em Convênio
Médico de Seguro Saúde, participando do rateio dos custos em até 50% do valor
cobrado pela Empresa Seguradora, relativo ao numero de dependentes de cada
empregado, não constituindo essa faculdade convenial em salário de qualquer
espécie, nem podendo configurar-se em ganhos habituais sob a forma de utilidade,
pois o empregado e seus dependentes somente eventual:nente usarão. o seguro
saúde, não se constituindo portanto em salário "utilidade" ou "In natura"

I €

15. . FÉRIAS PROGRAMADAS

Fica aprovada a adoção de férias programadas, desde que seja
cornunicada essa programação ao funcionário, ainda, sendo fixado no quadro de
avisos com antecedência mínima de 15(quinze) dias, na forma da legislação em
vigor e da presente Convenção Coletiva de Trabalho.

l6 BENEFÍCIOS E SERViÇOS SESC E SEI'iAC

16.1 As Empresas se obngam a envidar esforços com o objcuvo de
viabihzar O gozo dos beneficies prestados pelo SESC e SENAC aos seus
empregados, respeitadas, todavia, as disposições legais dessas entidades.

17 UNIFORME, FARDAMENTOS E EQUII'AMENTOS
INDIVIDUAIS DE TRABALHO E CONSUMO.

17.1 As Empresas assegurarão o fornecimen;o gratuito de uniformes,
fardamentos e equipamentos de proteção individual do trabalho sempre que
exigidos ou de uso obrigatório.

17.2 Obrigar-se-ão os empregados, por ocasião da rescisão do contrato de
trabalho, a restituírem os uniformes, fàrdamentos e equipamentos . dividuais de
trabalho, indenizando os equipamentos iadi: .duais quando danific culpa
ou dolo.

ISf3S
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17.3 Os empregados responderão pelo consumo indcvido ..de alil~~~
bebidas, bem como. pelos prejuízos decorrentes de culpa, dolo ou íissão
desempenho de suas atividades. devidamente comprovado, podendo <:PI'~ •••s-••
de seus haveres salariais, não excedente a 10% de sua remuneração m
por rescisão contratual, quando poderá o remanescente do débito ser dq!(!8Rirád.
uma só vez ..

;lROC/ORI/-PE ~~ V
'gntY{;jó

17.4 Caracterizado o dolo ou ato culposo na perda de m~~~s 4 &- .
confecção de serviços, terá direito à empresa a descontar o prejuízo do salário do
empregado.

17.5- A utilização indevida de instrumento de trabalho, em beneficio próprio ou de
terceiros, considerar-se-à caracterizada a infração do art. 482 da CLT

18 RECEBIMENTO DE CHEQUE E CARTÃO DE
CRÉDITO - RESPONSABILiDADE.

18.1 O empregado estará isento de responsabilidade pelo recebimento de
cheques especiais e cartões de crédito emitidos pelos clientes para o pagamento de
suas despesas desde que obedeça as normas estabeleci das pela entidade financeira
responsável pelo pagamento do mesmo, devendo constar a consulta ao Tele
Cheque, ter o código de autorização, obedecer os limites constantes no cheque
especial, verificando o seu correto preenchimento, anotando no verso o numero da
consulta e ou autorização, o número da carteira de identidade. CPF. endereço c
telefone para contato

18.2 Em caso do nào cumprimento dessas cxrgcncias, os valores das
despesas não admitidas poderão ser descontadas da remuneração do empregado
responsável, com fundamento no art. 462, § I, da CL T, assegurando-se-Ihc ampla
defesa.

19 DIA DA CATEGORIA PROFISSIONAL CONSAGRADO
À SANTA MARTA

19.1 Fica mantida a data de 29 de julho para a comemoração do Dia da
categoria Profissional, dia consagrado à Santa Marta, sem que seja considerado
feriado, remunerando-se em dobro o trabalh nesse dia, se houver.~_--:>L~~~=---o-



lÓ AVISOS E EDITAIS DO SINDICATO DOS ~~ _ ),
EMPREGADOS E DOS EMPREGADORES PROC/DR!~

46.2t3::...~ J..~~_••...ó
20.1 Será facultada a afixação de Editais de Convocação, desde que
publicados nos jornais de grande circulação da base territorial do Sindicato dos .
Empregados; nos Quadros de Avisos das entradas de trabalho das Empresas, e,
ainda, encaminhados à administração COIr. antecedência mínima de 48 (quarenta e
oito) horas

20.2- Os empregados da categoria orofissional ficam obrigados a colocar o
seu "ciente" em todo e qualquer aviso. circular, correspondência, carta ou
documento similar que Ihes forem enviados pelo empregador.

21 CONVÊNIOS E COMPRA'; NA PRAÇA PARA O
EMPREGADO E DESCONTOS ..•..UTORIZADOS

21.1 Será facultado as Empresas o Estabelecimento de Convênios para
a aquisição de bens ou serviços assist-r-ciais para os seus empregados ou a
concessão pelas Empresas, de autorizccão para compras na praça, mediante
desconto em folha de pagamento, que não poderá ser superior ao equivalente a
10% (dez Inteiros por cento) da remuneração mensal GJ empregado beneficiado,
cxceto por rescisão contratual, quando poderá o remanescente do débito ser
descontado de uma só vez

21.2- Na forma do ar! 462 da <.."L r, ficam pcrnundas as consrgnaçôcs CIlI

folha de pagamento dos empregados das parcelas originanas de convênios médicos,
farmacêuucos, óticas, seguros gerais, ·\s50ciaçõcs recreativas da empresa, de
empréstimos pessoais concedidos pelo empregador, sendo suficiente uma única
autorização individual e escrita do empregado.

21.3~ Também podem ser objeto de desconto os valores decorrentes de
ãdiantamentos de dispositivos de Lei, de Contrato Coletivo, de Dissídio ou
Convenção Coletiva

12. GORJETA - DEFINiÇÕES, TIPOS, OPÇÕES DE
ADOÇÃO OU NÃO E DlSfRlBlílÇÃO, SEGUNDO O
PRINcíPIO DA LIVRE NEGOCIAÇÃO

í2.l Go "da Manual ou E5 ou ~Dea - Trata-se daquela que o cliente

~gratifica o emprega;t sem o conhecirncnt d0(J:;~~o~r~. ~;;;:~--\.-~T / .

lJ:~ ""'~ -1
----- ~~- -~~--~--



•
22.1.1 As f!orietas mam.ais ou espontineas, somei.te serão admitidas para
todos os fins de direito, inclusive, trabalhista e previdenciário, se forem i-ecol•..···~=-.
pelos empregados o equivalente em espécie monetária, o percentual equi íl"é
45% ( quarenta e cinco por cento ) do montante destas gorjetas, por em re d
beneficiário, contra recibo do empregador e que servirá para o atendim
obrigações legais, convencionais e assistências, decorrentes. relativas ~se

"~ .
empregado beneficiário. PROC/ORri.PE ~ •.

. ~.213~.::J{1'6~~'
22.2 Gorjeta Compulsória· E o percentuaJ reservado pelas empresas parã (
ser distribuído entre os empregados, mediante entenJimento entre as partes
devidamente autorizado nesta Convenção sendo 45% (quarenta e cinco por cento)
para ser distnbuido e 55% (cinqüenta e cinco por cento) para o atendimento das
obrigações legais e convencionais assistenciais dos empregados beneficiários.

22.2.1 A gorjeta será sempre proporcional ao salário do empregado na
composição da remuneração minima. Sua distribuição será de 55% (cinqüenta e
cinco por cento) do total arrecadado, sendo os demais 45% (quarenta e cinco por
cento) destinados.as.despesas com .as~ções sociais e..convencionars

22,3 Pontos - É a unidade monetária padrão ut.lizada para a
distribuição de Gorjeta Compulsória, reservada pelas empresas que utilizam
esse sistema.

22.4 O cálculo do valor do ponto será efetuado dividindo-se o montante
reservado para distribuição. após deduzidos os encargos convencionais decorrentes
de sua opcracronalidade, entre os :mpregados, a titulo de gorjetas. pelo somatório
dos pontos atribuídos a cada função s~undo entcndir.icnto, entre empregados
e empregadores, autorizados por esta avença normativa,

22.5 Ficam ressalvadas as condições de apuração antenores das Empresas,
sua distribuição e reserva das gorjetas de qualquer tipo, podendo mediante
entendimento entre empregados e empregadores, assistidos pelos sindicatos
convenentes, serem modificadas ou extintas.

22.6 É facultada a distribuição da gorjeta pelo sistema de pontos
mediante adoção do C.B.O. - Classificação Brasileira de Ocup ão. A exemplo
do quadro 11 o qual poderá ser acrescida de outras funçõ n iversos
grupos havendo com atibilidade fUDC~

21115
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" 22.7 As Empresas poderão optar, mediante entendimentos com ~()
empregados, ambos, com assistência de seus sindicatos, pelo acréscimo redu~';;' ),
~!l(la, extinção da cobrança de gorjetas ou Taxa de Serviços PR C/ORYl~iJ:ê'0

46.213- J JO '2)

22.8 Será fornecido peio Sindicato dos Empregados, Dístico Informativo
de autorização da cobrança aos clientes das Empresas, do acréscimo compulsório -
Gorjeta.

229 As gorjetas compulsórias integram as Rcmuuerações Minimas
Garantidas, anotadas na Cláusula 4, 41, I, 11., 1II e IV Obedecendo ao enunciado
154

22.10 Será facultado às Empresas, que não cob. :'lJll Gorjetas, e que seus
empregados recebam, Gorjt'tas Manual ou Espontânea, adotarem para efeito de
recolhimento das obrigações sociais federais, estaduais c municipais, a Tabela
abaixo, da Classificação Brasileira de Ocupações Quadro I. e que atribuirá valores
em reais para cada contribuição SOCial por empregado, segundo faixa de
cuquadramcnto c valor em reais fi xado por jornada diá. ia de trabalho, conforme
Quadro 11 - Gorjeta Manual ou espontânea para cada atividade e por cada
Grupo de Ocupação no Trabalho

22.10.1 Poderá a empresa admitir o funcioná ri" em qualq
criar novos grupos basta ••do para isso obedecer a Classifica
ocupação~_ .._

er grupo ou

o ~tl"ra

n /35
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QUADROI

GRUPOS DE OCUPAÇÃO DE TRABALHO r .J . DRT/-Pf •• -
~l-GRUPO A rGRUPO 8 r GRUPO c 4-CRUPO D ~._.J ~C10~~

Al lanchonete AIL"LSccretária Secretária Chefe de Escritório
CBO-5.32.70 CBO-3.21.05 CBO-3.2105 CBO-3.01.20
Continuo AIL"L de Manuteoçao Barman Cbde de Vendas
CBO-3.99.70 CBO-3.45.90 CBO-5.32.90 ~.214O
Mensageiro Au.~ CootroIcrlPg.JRc:. Garçon Chefe de EvenIOS
CBO-5.32.90 CBO-3.93.10 CBO-5.32.10 CBO-.&.2 140
CamareiraIT omanrelNol Aux, Rouparia Promotor de Vendas Chefe de Recepção
CBO-5.4O.50 CBO-5.4O.50 C80-4.214O CBO-J.'N.17
Porteiroffo~ laocheiro Promotor de Reservas CMe da Go--emança
CBO-5AO.55 CBO-5.31.70 CBO- 4.21.-W CBO-54O.90

FaxincirolScrvcnte A1moxarifc Motorista Chefe de SaJjo./M;titrc
CBO-5.52.20 CBO-3.9 1.1 5 CBO-'J.1S5.1O C80-j .l2.10
CUmins Padeiro Pedreiro Chefe de Bar
CBO-5.J2 90 C80-7.7(,.20 CBO-951.10 C80-512.45
Lavadeira Enfermeiro Elctncista Chefc <k CO/Jnha
C80-5.60.1O C80-S.72.IS CBO-IS.SS.1O CBO-5 ..H.20

I.•.••.~ ~'2p.~ Encanador
.-

Chefe de Tcsoerana
CBO-5.52.20 CBO-5.4O.55 CBO-lI.71.05 CBO-J 02.60
Costureira AlL'\ Pessoa 1 Pintor Chefe do Controlcr
CBQ-7.9S.90 CBO-3.93.30 CBO-9.31.20 C80-1 (11130
Copeiro AIL~ Contábil Marceneiro Chefe de Cootas à Pagar
C80-5.32.60 C80-L1U5 C80-5.1 I. 10 CBO-\ 01 15
Manobrista Aux. Recepção Assessor Controla Cbcfe de Orçamento
C80-5.9'l25 C80-3.94 10 CBO- CRO-102.1O

Caixa Assessor Contábrl
-------

Vigia Chefe de Rec Humanos
C80-5.l\~ 10 CBO-3 JI 45 CBO· CRO·l 01 'IH

Churrasquciro
--- -"---- iSegurunci Reccpcromsra Chefe de Pesso;.1

CBO- 5 'N 'HI 5.31')11 CBO ,'1420 cno· ; 111 !II
!

~~IrO
-- - ~ -- ----- iP'..ste1euo Rcccpcrorusta B.hng Chefe de Sq:urarlÇI ICBO- 5AO,:>O 77(, '1(1 CBO - , 'J4'~(l C!3<.1 ~Ol9(1 I

Steward Gardc Manger Supcn •.isor de Andar GIlL'SI Rei
CBO- 5.32.90 CBO- 5. CBO- 5.40.10 CBO - 5.99.90

Aux. Pedreiro Assessor de E vacas
CBO-9.5190 CBO - 5.99.90
Au.~ Almoxarifado Caixa GcraI
CBO - 3.99.75 CBO - 3.31.30
Au.~ ControIcr Assessor de PI:ssoaI
CBO - 3.93.90 CBO - 3.93.90
Ao.,. Conlábil Encarregado de Bar
CBO-3.31.15 CBO - 5.32.45
Tdefooistl Encarregado de faxina
CBO-3.8020 CBO - 5.52.90

EDcaneg. Almoxarifado
CBO-J.9U5
EDcaneg. Cart. F1SCal

CBO - 3.09.90
de ArqoiYo

ICBO-J. S.»

(
7 \(Y~ ~4 C:-:-'~
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GRUPO A GRUPOB GRUPO C GRUPOn
ATIVIDADE I 25,00 37,00 5000 55,oo~
ATIVIDADE II 25,00 37,00 50,00 55,00
ATIVIDADE III 37.UO 5000 62.00 62,00
ATIVIDADE IV 37,00 50,00 62,00 75,00

e

QUADRO 11- GORJETA MANUAL OU ESPOl\TÂNEA

!3. CONTRIBUiÇÃO CONVENCIONAL

•.3.1 Os Sindicatos Convenentes, de acordo com a "Tabela convencional de
Contribuições" recolherão mensalmente das Empresas, mediante guia de
recolhimento própria, em conta corrente específica, conjunta especial de
distribuição, de Agência Bancária, a Contribuição Convencional aqui estipulada.

212 Tabela de Contribuições Convencional - as Empresas recolherão
mensalmente. na forma acima indicada, aos sindicatos de Empregados e
Etnpregadores a Contribuição Convencional ora avençada e a seguir distribuída.
j~a nos seguintes valores a partir da vigência desta Convenção Coletiva de
- l2.0::.lho·

I - PARA OS 1I0TÉIS. POR UNIDADE,

SEGUNDO O NÚMERO DE APARTAMENTGS:

NO Apto~. p/und. hotl. RS

001. 040 .__. .__ so,oo

041. 100. .__ 113,00

101. 200 • _ 401,00

200 em diante +

1. ~, .



11- PARA OS MoTÉIS E HOTtIs SIMILARES,
POR UNIDADE, SEGVNDOO NÚMERO
DE APARTAMENTOS:

NO AptoS. P/onde Hotel as

001 a 043 . 49,00

001 a 040 49,00

041 a 100 75,00

101 a 200 II 9,00

200 em diante ..... _...__.. 178,00

111 - PARA BARES, REsrAURANTFS E SIMILARES POR UNIPADE,
SEGUNDO O N° DE MESAS:

NO Mesas RS

041 a 100 _._ __._ 79,00

101 em diante .•_._.._. 108,00

IV - PARA LANCHoNKrES, LANCHONETES EM OUTROS
ESTABELEOMENTOS E SORVETERIAS, UNIPADE:

Com balcão e sem mesas _ as 23,00

Com balcão e m



v - PARA BoATES, BUFETES. CASA DE

MASSAGENS, MARINAS E SIMILARES, POR UNIDADt:::

Todos _.•_ _..•............ _ RS 5~,OO

23.3 A Contribuição Convencional poderá ser inferida do perccntual
reservado pelas Empresas, conforme definição da Cláusula 22.2 desta Convencâo

23.4 A Contribuição Convencional será utilizada, pelos Sindcatos
Convenentcs, preferencialmente, em assistência social, jurídica e de apU10 à
estrutura administrativa e reprcscntacional.

23.5 A cobrança da Contribuição Convencional será ct, .uada
exclusivamente, por guia própria de recolhimento em cobrança bancária, em conta
de movimentação reversiva conjunta, que rcdistribuirá os valores ali dcpos .idos,
para contas correntes nomeadas para cada uma da entidades sindicais convenentes,
redistribuidos em 50% (cinqüenta por cento) do valor dos recolhimentos, par; cada
uma dessa contas.

23.6 O recolhimento bancário da Contribuição Convencional poderá ser
efetuado pelas Empresas, até o décimo (10) dia útil de cada mês subseqüente. após
esse prazo. o valor a ser recolhidos será acrescido de multa no pcrccntual (ÍC dOIS

por cento (2%) . .IUWS moratórias de 1% (um por cento) ao mês, ainda. inclu« los de
honorários advocatícios e custas processuais, na cobrança judicial.

23.7 As adequações para a cobrança da Coutribuiçãe Cunvencional,
não recolhida no prazo acima estipulado, será da competência do Sindicato dos
Empregados, ouvido, sempre o Sindicato dos Empregadores, e, os valores nessa
condição recebidos, serão recolhidos também, em guia própria, na forma fixada na
Cláusula 23.6 acima. deduzidas as despesas de cobrança, na ordem de 50%
(cinqüenta por cento), para cada Sindicato Conveneote.

23.8 O Dístico Informativo de autorização du acréscimo compulsório,
somente será distnbuído para as Empresas que estiverem em dia com o
recolhimento das Contribuições Convencional e Assistencial mediante a
exibição das guias própriasrespec ivas de recolhimento bancário para as d
entidades sindicais convenentcs, devi t~Uitadas.?:3=-. ~==- s
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23.10 Somente as empresas que estiverem em dia com as otirigaçoes
. contnbutivas sindicais, poderão cobrar o acréscimo compulsório - Gorjeta - .

.'

24.4 Fica assegurado a todos os Trabalhadores e Empresas, sindicalizados
ou não o direito de oposição, ao referido desconto a título de Contribuição
Assísteecíal, DOS .a dias que antecederem efetí 'C dos respectivos descontos.

24. CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL

24.1 As Empresas recolherão, por cada um de seus empregados
sindicalizados ou não.. nos meses de setembro e outubro de 1997, os valores
correspondentes a RS 7,00 (sete reais), a titulo de CONTRIBUiÇÃO
ASSISTENCIAL, sendo que, somente, poderá efetuar o desconto nos salários de
'cada'cilipICgadu, . R$ 3,50 (três reais c cinqüenta centavos) em
cada mês respectivo de setembro e outubro de 1998 ficando sob a responsabilidade
das empresas, a complementação ao valor de RS 7,00 (sete reais) acima fixados e
em cada um dos meses respectivos. Esses recolhimentos terão que ser efetuados
até os dias 15 de outubro e 16 de novembro de 1998.

24.2 A cobrança da Contribuição Assistencial será efetuada
exclusivamente, através de guia própria de recolhimento bancário em conta de
movimentação reversiva conjunta, que rec.stribuirá os valores ali depositados. para
as contas correntes nomeadas para cada uma das entidades sindicais convcnentes.
no percentual equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor desses
recolhimentos para cada uma dessas contas bancárias. Servindo para fins de
custeio dos departamentos jurídicos trinta por cento e o percentual restante para
atender as despesas Administrativas e represeotacionais das diretorias sindicais.

24.3 O recolhimento fora do prazo implicará em multa de 2% (dois por
cento) do valor total do recolhimento, acrescido de juros moratórias de 1% (um por
cento) ao mês, ainda, incluídos de honorários advocaticios e custas processuais, na
cobrança judicial. .

) -" .
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24.5 Os Empregados c Empresas manifestarão u direito de ~ . ..\
diretamente ao Sindicato obreiro e/ou patronal. de maneira pessoal e' i' ual
expressamente por escrito em termo dirigido à Presidência da Entidac~tn.l~~
individualmente. .,:,'1~ I

~ROCIOJR~~;:~f6;
W.2r3 ~--'::::..;;l__
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25. CONTRIBUlÇAO CONFEDERA TIV A

25.1 Os Sindicatos Convenentes, por suas respectivas Assembléias
Gerais, estão autorizados a fixarem por suas respectivas Assembléias, o valor, a
forma de distribuição e cobrança da Contribuição Coufederativa, conforme
permite o Iaciso IV, do Art. go ,da Constituição da República Federativa do :~rasil,
podendo, querendo, delegar poderes às suas respectivas Federações Nacionai v, para
a efetivação, distribuição e cobrança da Contribuição Confcderativa.

25.2 Fica estabelecido que as Empresas, desconn.c âe dos salários '\: seus
Empregados, no mês de novcmbro/97 o valor correspondente ao equivalente a 3%
(três inteiros por cento) da Remuneração Mínima C~r ••ntida, praticada pelo
estabelecimento, procedendo a efetivação do mesmo desconto 'nós \ .ilorcs
correspondentes à 2% (dois inteiros por cento) e 3% (inte.:'os por cento), nos meses
de fevereiro e abril de 1998, da mesma forma os descont.i; incidirào sobre (I valor
da Remuneração Mínima Garantida praticada em cada estabelecimento. a titulo de
Contribuição Confederativa.

25.3 As importâncias arrecadadas pelas Empresas. em razão dos descontos
acima, serão recolhidas aos cofres do Sindicato Profissicual ou através de guia de
recolhimento bancário, no prazo máximo de 10 (dez) Jjas úteis após o efetivo
desconto.

25.4 Fica assegurado a todos os Trabalhadores sindicalizados ou não o
direito de oposição, ao referido desconto a títuJo de Contribuição Confederativa,
nos dez dias que antecederem a efetivação dos respectivos descontos.

25.5 Os Empregados iaanifestarão o direito de oposição, diretamente ao
Sindicato obreiro, de maneira pessoal e indi idual ou exp.essamente por escrito em
termo dirigido à Presidência da Entidade. bé in ivid.,.d~

_ .:»: é.



26 CONTRATOS DE EXPERIÊNCIA E ANOTAÇÃO DAS CTPS

26.1 Não será submetido a Contrato de Experiência o empregado
candidato que comprove através de sua CTPS que desempenhou a mesma função,
por mais de 2 (dois) anos na Empresa de sua readmissào bem como aqueles ue
tenham sido diplomados pelos cursos de formação profissional do S
NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC , assi ~omo, o
que sejam portadores do certificado de conclusão do curso de bartende < b
barwomam), ministrados pelas: A.P.B.- ASSOCIAÇ..\O PERNA,u';u..J''-J'1Il'
DE BARMEM, demais associações estaduais, fili..das da ASSO\..."'l;ru.><"'lT/
BRASILEIRA DE BARMEM.

I'
I

.- N°PROCID?í !..-::-.)/'-1
I c l(. ~46.213 -.b )':.....1) Ç) -

26.2 As empresas anotar.io nas carteiras profi.ssionars e de previdência
social de seus Empregados, na" folhas próprias, suas respectivas funções, bem
como, farão constar os valores das respectivas Remunerações Mínimas
Garantidas. por faixas de enqu, rramcnto dos estabelecimentos determinada s nas
Cláusulas (4; 4.1, I, 11, 11I, IV) d· presente CCT, ou outros valores que venham a
ser praticados sob estes titule-i. entende-se como Remuneração Mínima
Garantida o somalório de um SAlário base e a pontuaçâo (gorjeta compulsória
ou espontânea), que as integram

27 AUXÍLIO FUNER.\L

211 As Empresas concederão a titulo de "Auxílio Funeral" ao
representante legal de seu empregado falecido que tel.~:.J trabalhado na Empresa
mais de I (11m) ano, continuamente. o valor equivalcnt , ;J I (um) saláno rnuuruo
vigente. para auxilio do custeio das despesas funerais. l.ssc auxilio não rntcgrara

para nenhum fim as verbas rcscr-.crias

28 DISPOSiÇÕES
TRABALHO

RESCISÓRIAS DO CONTRATO DE

28.1 As homologações das rescisões dos com.atos de trabalho serão
procedidas preferencialmeute no Sindicato dos Empregados, observadas as regras
contidas no Art. nO 477, da CLT e de seus respect.. os contratos de trabalho,
inclusive, dos empregados de outras categorias profission is compreendidos na
atividade preponderante das empresas, conforme jur !SP ência mterativa do
Colendo Tribunal Superior do Trab~ Q;k.;

~ f ir*1J.I ~./_v '.



28.2 Na ocasião da homologação o Representante Sindical dos Empregado
ou pessoa por ele delegada, indagará ao empregado rescindente se t~~~
titulas rescisórios que lhe são devidos constam do Termo de Rescisão d
de Trabalho, fazendo constar do referido Termo, a resposta. Se afintf:tt",,~:e
dado quitação geral do Contrato de Trabalho. Se negativa, será c
devolução do prazo ao Empregador, para integralizar os títulos ci
reclamados ou explicar suas razões pelo não atendimento da rec\am_:\-ro.;~_
empregado, que igualmente, constará do Termo Rescisório. :9')~~1~6~/3,[?
28.3 A declaração anotada no Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho
pelo Hornologador >' forma aqui ajustada terá força de prova irrefutável na
Justiça Especializada <10 Trabalho

28 4 Na hipót., ..c de não terem sido recolhidos em tempo hábil os depósitos
fundiários ou suas complemcntaçõcs, poderão ser quitados no ato da
Rescisão de Contrato .c Trabalho, mediante depósito na conta vinculada na Caixa
Econômica Federal, se 'vindo como base de cálculo o equivalente a oito por cento
da \l~tima rermrneraç:- multiplicado pelo' número de meses em que perdurou o
contrato de trabalho, acrescido esse montante da multa fundiária de 40% (quarenta
por cento).

285 Os empregados ficam condicronados após. a cada 90 dias de efetivo
serviço prestado nas l.mprcsas. a comunicarem á entidade sindical dos empregados.
todas as lesões de direito por ventura cometidas pelo empregador. para o 11mde ser
concrl.ado o direito por eles reclamado, sob pena de prcclusão de qualquer direito
rcclamatono posterio. CJnão comparecunento a cnndadc srudrcal dos empregados.
nesses penedos resultará na presunção dcclararona de que não houve lesão de
UIICIl(, 110período respectivo

28.6 Apuraçao do Salário Variável. - Para o cálculo de ferras, \30
Salário e verbas rescisórias, será utilizada a média, dos últimos 10 (dez)
meses trabalhados, relativamente a pontuação recebida em cada mês à razão de I (
um) Décimo.

28.7 As gorjetas, cobradas pelo empregador na nota de serviço ou
oferecidas espontaneamente pelos clientes. Integram a remuneração do empregado,
não servindo de base de cálculo para as parcelas de aviso prévio, icional noturno,
horas extras e repouso semanal remunerado. Na forma do Eo iado 354, do
.cOlendO~ -

..
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28.8- O empregado que cometer falta grave no decurso do aviso pr
demitido por justa causa, perdendo o direito ao recebimento das verbas re~~~~
das guias de seguro desemprego, bem como ao saque do fGTS. JRO.; C;RT'_~:= 'J r

. . t.5:~ .-.J96~S?/3
28.9- Na data designada para homologação da rescisão contratual, se o empregado--
não comparecer ao Sindicato. (dia e hora marcados previamente), fica o órgão
competente obrigado a fornecer ao empregador, documento comprovando a
ausência do empregado, para fins de liberação da multa a que se refere o artigo 477
da CLT. desde que Empresa comprove a comunicação por documento
devidamente assinado pelo trabalhador

28.10- O empregado que receber comunicação de aviso prévio de dispensa
fica obrigado a colocar a data e o seu ciente no documento, tendo direito a uma
copia do documento.

2811- Fica estabelecido que poderá o empregador, dispensar o empregado
do cumprimento da jornada de trabalho. quando do·decurso do Aviso Prévio. Sem
prejuízo da data aprazada para o pagamento das verbas rcscisonas, no primeiro dia
útil do prazo do art. 477 da CLT

28.12- Fica garantido ao empregado a devida baixa em sua CTPS. quando
dispensado do cumprimento da Jornada de trabalho no período de Aviso Prévio,
comprovando por declaração escuta, que será contratado por outra empresa, sem
que ocorra. no entanto. interrupçào da data do inicio e do térnuno do AVISO Prcvio
prmcrpalmcntc, quanto ao prazo legal, previsto no art. 477 da CI.T. para o efetivo
pagamento das verbas rescisórias.

29. LIBERAÇÃO DE DIRIGENTE SINDICAL

29.1 A ausência do trabalho de dirigente sindical, para o desempenho das
funções que lhe são próprias. deverá ser comunicada ao empregador, com
antecipação mínima de 48 (quarenta e oito) horas. através de correspondência
enviada pelo Sindicato dos Trabalhadores, na qual deverão ser expostos os motivos
da ausência do dirigente, Aceita a solicita • considerar-se-à O empregado em
licença não remunerada, nos termos do § 2° do 5~3 da CLT'......____==·l ~::::::::::c~:.o----:::=.~-Ir
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30.1 As Empresas com mais de 10 (dez) empregados fornecerã ~illtfi.~fd
Rescisâo contratual sem justa causa, Carta de Reco.nendação a';
empregados. mencionando o período de trabalho e a função excrcida, de
ele solicitada,

CARTA DE RECOMENDAÇÃO

31. MULTA PELAS OBRIGAÇÕES CONTI\.:\TADAS

31.1 A inobservància Jo ajustado nesta Con-, cnção. nas obrigações de
fazer acarretara multa no Í'~rcentual de 2% (dois >0r cento) do valor das
Remunerações Mínimas Gar.u.tidas, ajustadas na Cláusu., -t.

32. JUiZO COMPETENTE - CONTROVÉRiiAS

321 Compete à Justiça Especializada do Trabalho dirimir quaisquer
divergências surgidas na aplicação da presente Convenção Coleuva de Trabalho.
Inclusive para julgamento das ações de cumprimento decorrentes, com fundamento
,10S Artigos 70 Inciso XXVI, e" caput" do Art 114. da Consutuição da República
icdcrauva do Brasil

:)3, DATA-BASE. VIGÊNCIA E EXTENSÃU TEIUUTORIAL

33.1 A data base da categoria profissional será I\J de setembro de cada ano,
sendo extensiva a todo Estado de Pemambuco, base territorial das Entidades
Convenentes abrangendo também, as Empresas de Mari....Js náuticas.

33.2- A presente Convenção coletiva vigorará pelo pra.:.ode 01 (um) ano a contar
de 10 de setembro de 1998 c a findar em 30 de agosto de 1.999.

33.3- As normas pactuadas em Convenções coletivas ou em sentenças Normativas,
SÓ terão validade durante o período de suas vigências, não se projetando como
"coisa julgada", "di 'to adquirido" ou "ato . ridico IlcrfeitO"w~===s---n-

0--I . \,
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34. CUMPRIMENTO DA . CONVEN("Ao
ATUALIZAÇÃO POR TAXAS INADIMPLIDAS

~---.\
E \ O

~...v "y;.IJ
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. .' .~~;~li~~
34.1 As partes obngam-se a observar fiel e r.gorosamente'<a- preseOfC"
Convenção Coletiva de Trabalho, por expressar o ponto de equilíbrio entre as
reivindicações apresentadas pela Entidade dos Empregados e os oferecimentos
feitos em contra proposta pela Entidade dos Empregadores nos exatos limites de
suas responsabilidades.

34.2 Fica instituído o Prêmio da ordem de 10% (Jcz por cento) inc.dcntes
sobre os valores das Taxas fixadas nesta avença norrnati.u, que estejam cr •. atraso,
quando regularizadas na forma convencional e através dos funcionár.os das
Entidades convencntes, não se incorporando sob nc..hum aspecto a. , seus
respectivos salários.

35. PREV ALÊNC1A CONVENCIOf\tAL

35.1 As condições estabelecidas na prcscn:c Convenção Colcuva de
Trabalho, prevalecerão sobre as estipuladas em Acordo. ;I!i n." 620, da CU

36. PRORROGAÇÃO, REVISÃO, OENlINCi.\ OU
RENOVAÇÃO

36.1 O processo de prorrogação, revisão, denuncia ou revoga.•.'0, total
ou parcial, da presente Convenção Coletiva de Trabalho ficará subordinada
pelas normas do Art. nO615, da Consolidação das Leis do Trabalho.

37. DISPOSIÇÕES FINAIS

37.1 Esta Convenção Coletiva de Trabalho, digitada em 35 (trinta e cinco)
laudas, esta sendo editada numa só via, extraindo-se-lhcs tantas cópias xerox
quantas necessárias para arquivo e uso dos Convener.tcs, uma das quais será
depositada na Delegacia Regional do Trabalho em Pcrnambuco para fins d
~egistro,conforme ,fde o Art. nO614, da CLT.

- \i
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37.2 E, por estarem assim justos e acordados; assinam os Convlfj:l\!~~
os Intervenientes Necessários, por seus Representantes legais,
Convenção Coletiva de Trabalho, assistidos pelos Advogados dos Siji'I~~~·

L.. oregados e Empregadores, e, em presença do Ex.ma, Sra.
k.~jüna1do Trabalho em Pernambuco, para que produza os seusjuridi
u~itos

RECIFE, 1°DE SETEMBRO DE 1997

&stRGIO DASI~~DE~ ~:~~~ATO
E REGADOS EM COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES

TADO DE PERNAMlniCO.

DOS
DO

~/L./-'. fi t0
CRUCHO CUNHA PRESIDENTE 00 SINDICATO DE

S, RESTAURANTES, BARES E SIMILARES DO
AMBUCO


